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APELAÇÃO CRIMINAL. POSSE DE ENTORPECENTE PARA USO PRÓPRIO. ARTIGO 28 DA LEI 11.343/06. DECISÃO DE Extinção do feito. apelo ministerial.

Tratando-se de crime de posse de droga para uso próprio, processado perante o Juizado Especial Criminal e não havendo qualquer circunstância que desloque a competência para o juízo criminal comum, a competência para julgar a apelação é da Turma Recursal Criminal. A intimação por edital do réu da decisão não tem o condão de alterar a competência, eis que não se trata da hipótese do parágrafo único do artigo 66 da Lei 9.099/95. Competência declinada.

	Apelação Crime


	Segunda Câmara Criminal

	Nº 70061192282 (N° CNJ: 0311791-92.2014.8.21.7000)


	Comarca de Teutônia

	MINISTERIO PUBLICO 


	APELANTE

	GILBERTO MACHADO 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Magistrados integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em declinar a competência para a Turma Recursal Criminal dos Juizados Especiais Criminais do Estado.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. José Antônio Cidade Pitrez (Presidente e Revisor) e Des.ª Lizete Andreis Sebben.
Porto Alegre, 27 de novembro de 2014.

DR. JOSÉ RICARDO COUTINHO SILVA, 

Relator.

RELATÓRIO

Dr. José Ricardo Coutinho Silva (RELATOR)
Na Comarca de Teutônia, distribuídos os autos ao Juizado Especial Criminal, o Ministério Público denunciou GILBERTO MACHADO, dando-o como incurso nas sanções do artigo 28 da Lei nº 11.343/2006, pela prática do seguinte fato delituoso:

“No dia 16 de julho de 2011, por volta das 00h20min, na Rua Alexandre Hauenstein, 641, em Teutônia/RS, o denunciado GILBERTO MACHADO trazia consigo, para consumo pessoal, aproximadamente 0,684 (zero vírgula seiscentos e oitenta e quatro) gramas de cocaína, em forma de pedras de “crack”, substância entorpecente que determina dependência física e psíquica, sem autorização e em autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, substância de uso proscrito no Brasil, tudo conforme Boletim de Ocorrência (fls. 03 e 04-TC), Auto de Apreensão (fl. 05-TC) e Laudo Pericial (fl. 19-TC)”

Designada audiência preliminar, o autor do fato, devidamente intimado (fl. 10), não compareceu (fl. 12).

Foi recebida a denúncia em 06.08.2012 (fl. 23).

Após, o Ministério Público ofereceu suspensão condicional do processo (fl. 26).

Sobreveio decisão, em 30.08.2012, extinguindo o feito, sob o fundamento de que o fato tipificado não enseja a instauração de processo criminal (fls. 27/28). 

O Ministério Público interpôs apelação, juntamente com as razões (fls. 29/31), requerendo, preliminarmente, seja o recurso conhecido e, no mérito, provido, reformando-se a decisão, determinando o recebimento da denúncia e regular processamento do feito.

Foi o réu intimado por edital da decisão (fls. 45/46). 

Em contrarrazões, a defesa pugnou pelo desprovimento do apelo ministerial, mantendo-se a decisão que determinou a extinção do feito (fls. 48/50v.).

Nesta instância, emitindo parecer, o Dr. Norberto Avena, Procurador de Justiça, opinou pela declinação de competência deste Egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, cabendo a remessa do recurso à Turma Recursal dos Juizados Especiais Criminais (fls. 53/54).

É o relatório.

VOTOS

Dr. José Ricardo Coutinho Silva (RELATOR)

Assiste razão a Procuradoria de Justiça.

A matéria em análise, refoge àquelas da competência recursal deste Tribunal de Justiça, vez que envolve delito de menor potencial ofensivo (posse de droga para uso próprio – art. 28 da Lei n.º 11.343/06), tendo sido processado o feito perante o Juizado Especial Criminal, cuja competência recursal é da Turma Recursal Criminal.

Registra-se não haver, nos autos, qualquer circunstância que desloque a competência de julgamento para o juízo criminal comum. 

A intimação por edital do réu da decisão não tem o condão de alterar a competência, não se tratando da hipótese legal do parágrafo único do artigo 66 da Lei 9.099, “in verbis”:
 “Não encontrado o acusado para ser citado, o Juiz encaminhará as peças existentes ao Juízo comum para adoção do procedimento previsto em lei.”
Diante disso, nos termos dos artigos 61 e 82, caput, ambos da Lei 9.099/95, a competência para julgar a matéria é da Turma Recursal Criminal deste Estado.
Nesse sentido, já julgado em caso análogo por este Tribunal:
TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL REFERENTE A POSSE DE ENTORPECENTE PARA USO. DECLINAÇÃO DE COMPETÊNCIA. Esta Câmara é incompetente para o exame do recurso manejado pelo Ministério Público, pois se trata de delito de menor potencial ofensivo. A intimação por edital do réu não tem o condão de alterar a competência da Turma Recursal, porque a ação penal, toda ela, ocorreu no Juizado Especial Criminal, não se aplicando ao caso o parágrafo único do artigo 66 da Lei 9.099: "Não encontrado o acusado para ser citado, o Juiz encaminhará as peças existentes ao Juízo comum para adoção do procedimento previsto em lei." DECISÃO: Competência declinada. Unânime. (Apelação Crime Nº 70057589624, Primeira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sylvio Baptista Neto, Julgado em 12/02/2014).

Diante do exposto, voto por declinar a competência para a Turma Recursal Criminal dos Juizados Especiais Criminais do Estado.

Des. José Antônio Cidade Pitrez (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Lizete Andreis Sebben - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Apelação Crime nº 70061192282, Comarca de Teutônia: "À UNANIMIDADE, DECLINARAM A COMPETÊNCIA PARA A TURMA RECURSAL CRIMINAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS DO ESTADO."
Julgador(a) de 1º Grau: PATRICIA STELMAR NETTO
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